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TITIA@ SÀDtTlAlIÀ SILVA, pessoa juridica de

direito privado. inscr.ita no CNPJ n" 43.631 .012l0001-34. com

sede na AVENIDA SIMPLICIANO FERNÀNDES DA FONSECA, 10 _ SALA -
BAIRRO CENTRO - BOQUIM - CEP 49.360-000, vem respeitosamente
perante Vossa Senhoria, apresentar

b
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MEMORIAIS DO RECI'RSO ADMINISTRJATIVO

em face da decisâo proferida na Ata da Sessão púb1ica do

Pregão Eletrônico - Prêgão PRESENCIÀI N"OL/2023 que registrou
a habilitaçào/ cl-assificaÇão ê declaraÇão de vencedor da

ARiÀGAO DE MELO ÀDVOCÀCIÀ, sociedade de advogados, inscrita na

Rua Dr- Wolney Loureiro Tavarês, no 81 . Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa AracajulSE, CEP 49.040-670
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Página no t de ,9
í

w€r"ffiÇ,a^



fosÉr,r'rvrs ffiADVOCÂCIA

Ordem dos Àdvogados do Brasil OAB sob o n" 133/2009 e CNPJ

n" 10.625.879/0001-06, com sede na RUA DOM JOSE TOMAZ, 362 -
BAIRRO SAO JOSE - ÀRÀCAJU- CEP 49.015-090, uma vez que não

preenche os requlsltos previsto no edltal, assim como ter a

Pregoeira oportunizado à parcela dos licitantes. promover a

correção,/ alteraÇão de documentos e dados durante a sessão. o

que faz nos seguintes termos:

1 DA TEMPESTIVIDÀDE

Conforme se depreende do edltal de licitaÇão,
bem como da indicação da gestão de prazos no sistema, o prazo
para apresentar as competentes contrarrazôes ao recurso
interposto decorrerá em 74/07 /2023 às 23h59m.

Ass im.

presentes razÕes, cuj o

é tempestiwa

mérito a s egui r
a apresen Lacâo das

se discutirá.

2 DOS FATOS

A recorrente partlcipou do PREGÃO pRESENCIAL

N"01,/2023 que possui como objeto e condição de exercício da

concessão do imóvel a destinaÇâo excfusiva à exploração
comercial de bar, lanchonête, banca de revlstas e similares,
vedada qualquer outra forma de uso.

que

não

Àto continuo, à Administração pública permitiu
uma Sociedade de Adwogados - À.RÀGAO DE MELO ÀDVOCÀCIA que

exerce atividade comercia.I por vedação legal, que não pode

Rua DÍ. Wolney Loureiro Tavares. no 81 . Parque dos Coqueiros
lnácio BaÍbosa Arâcaju/SE, CEP 49.040-670
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fosÉArvrs ETãEffiADVOCACIA

alterar seu objeto social, par:ticipasse e apresentasse
inclusive lances para exercer para atividade de exploraçào
comercial de bar, lanchonete, banca de rev.istas e similares.

Além de permitir o tumulto do certame ainda ao

abrir os envelopes, mesmo diante da insuficiência da

documentaÇào, como se não bastasse a impossibilidade legal de

exercer qualquer outra atividade que não a privativa de

advogado, a PregoeÍra entendeu por bem dispensar os documentos

comprobatórios de capacidade, de não impedimento, de

cumprimento, etc.

Tendo a Pregoeira em decisâo TERÀTOLOGICA

declarado habilitada/ classificada/ wencedora Sociedade de

Àdvogados - ÀRàGÀO DE MEI.O ÀDVOCACIÀ para exercer para

atividade de exploração comercia.L de bar, fanchônete, banca

de revistas e similares.

Data maxisaa wenia, a

apreÇo causa vexame à ÀDMINISTRÀÇÃO

TERàTOLóGICA emdecisão
PÚBLIcA

ORDEM DOS ÀDVOGADOS DO BR,ÀSIL

investlgação e penalização dos

MITNICIPÀI e a

OÀ8, sendo passivel de

atores desse imbróglio pelas
duas re spe i tadas instituiçÕes.

Logo

para oferecer recu rs o

Com

3- DÀS RAZÔES DÀ REFORMÀ

caminho que

memoriai s .

respeito, pede-se wênia para

ao classificar Sociedade de

nao

e

restou outro
o protocolo dos

o registro

consagnar que a

o devido
pregoeiro

Rua Dr- Wolney Loureiro Tavares, no 81 . Parque dos Coqueiros
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fosÉArvrs ffiA0vocACtÂ

Advogados - ÀRAGAO DE MELO ÀDVOCACfA para exercer para

atividade de exploração comercial de bar, fanchonete, banca de

revistas e similares, agiu em total descompasso com as regras
edltallcias.

O ato é falhq, isto porque conforme será
demonstrado houve erro na interpretação do dÍreito. Ocorre que

a Lei de licitaçÕes (Lei Eederal 8.666/93, aplicável de forma

subsidiária à modalidade Pregâo) é norteada por um roL de

principios os quais deverão ser harmonizados para que se tenha
uma decisão razoávef e proporclonal, vejamos:

Art. 3" A licitação destina-se a garantir a observância
do princípio constitucional da isonomia, a seleÇão da

proposta mais vantajosâ para a administração e a

promoÇào do desenwolvimento nacional sustentávef e será
processada e julgada em estrita conformldade com os

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação eo instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correfatos.

De início curiaf registrar que um dos

princípios que norteia o sistema lj.citatório é a vinculação ao

instrumento convocatórío e julgamento objetivo. Informa-se que

face ao princípio da winculação ao instrumento convocatório o

edital torna-se lei entrê as partes, atrelando tanto a

AdministraÇão quanto aos licitantes a rigorosa observância dos

termos e condiçôes do edital.

Rua Dr- Wolney Loureiro Tavares, no 8'l Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju/SE, CEP 49.040-670
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fosÉArvrs ETHEffiADVOCACIA

O edital, no sistema juridico-constituciona]
vigente, consLituindo Iei entre as partes, é norma fundamental
da concorrência, cujo objetivo é determinar o objêto da

licitaÇão, discriminar os direltos e obrigações dos

intervenientes e o Poder Púb.Iico e discipllnar o procedimento
adequado ao estudo e julgamento das propostas.

Esta norma-princípio encontra-se di-sposta no

art. 47, caput da Lei 8.666/93: "À adninistração não pode

descurqrrir as norÍraa e condições do edital , ao qual se acha

estritanente vinculada".

O edital, nesse caso torna-se lei entre
partes. Este mesmo princípio dá origem a outro que lhe
afeto, o da inalterabilidade do instrumento convocatório.

AS

e

De fato, a regra que se impõe é que, após

publicado o edital, não deve a Administração promover-Ihe
aLteraÇôes, sal,vo se assim o exigir o interessê púb1ico.
Trata-se de garantia à MORÀIfDÀDE e IMPESSOÀIIDÀDE

ADMINISTRÀTIVA, bem Como ao PRIII!ÀDO DA SEGI,RANçÀ .,uRÍDICÀ.

Na percepÇão de Diógenes Gasparini, " Subnête

tanto a Administração Pública licitante como os interessados
na licitação, os proponentes, á rigorosa observância dos

ternos e condiçôes do edital".

No mesmo sentido é o escólio de Flávio Amaral
Gârcia: "O edital é a fei interna da licitação, e deve ser
observado pela adnrinistração e pelos lícitantes. t. . . . .I Por
força deste princípio as normas do êdital vinculann duplatnênte:

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavares, no 8'l . Parquedos Coquêiros
inácio Baíbosa Aracaju/SE, CEP 49.040-670
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fosÉÀrvrs ffi
I - dê um lado, o êntê público e sua Comissão dê Licitação quê

devem obediência ao que foi definido como rêgra no instrunênto
convocatório; II - dê outro, os licitantês, que dêvem pautar
sua atuação e a aprêsenteção dê documêntos e propostas
conforme as cláusulas prêviamêntê êstabêlêêidas".(Amaral
Garcia, EIávio, LicltaÇÕes e Contratos Àdminlstrativos : Casos

e Pofêmicas. 5" EdiÇão. Mafheiros Editores. Páq 80).

ADVOCACIÁ

termos do edital, pode ser motivo

À não vlncula ão do administrador aos estritos
para o JUDICIÁRIO inte rferir

(medlante aÇâo movlda pe Ios .interessados, bem como pelo
MTNISTÉRIO PÚBLICo ou mesmo qualquer cidadão, pela AÇÃo

POPULAR) fazendo com o ato contrário à lei seja anulado,
restabelecendo-se a ordem no processo licitatório:

..EMENTA: ADMINISTRÀTIVO. CONCURSO PÚBLICO. TÉCNICO

JUDIC]ÁRIO DO TRIBUNAL DE JUSTlÇA DO RIO DE JÀNEIRO.

EDlTLA. EXIG-ENCIA D EOFRMAÇÃO EM DIRETTO, ECONOMIA,

CIÊNClAS coNTÁBEIS oU ADMINISTRAÇÃo. CANDIDATo CoM

FORMAÇÃO PSICOLOGIA. NÀO ADMISSIB]LIDADE. 1 . O

princípio da vinculação ao edital impede a pretensão de

mudar-se qualquer exigência, dentre as quais a de

formação superior especlflca para a ârea. 2. Recurso a

que se nega provimento." (STJ, ROMS n" 6.767/RJ, 5" 'l .,
Rel. Min. Edson Vid.igal, DJU 01 /06/1999') .

No instrumento convocat.óriô deverá constar,
pefo menos: dia, hora e local da abertura, quem receberá
proposta e as condições em quê devem ser apresentadas,
critério de julgamento, descrição obj etiwa do escopo da

licitação, indicação de meio para esclarecimento de eventuais

Rua Dr- Wolney Loureiro Tavares, no 8'1 . Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracâju?'SE. CEP 4S.040-670
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fosÉAr-vrs EiTHEIffiÁDVOCAC{A

dúvidas, fornecimento de plantas, instruÇões, especificações,
prazo de cumprimento, garantia e outros e.lementos necessários
ao inteiro conhecimento do objeto da licitaçào.

Destarte. minimizada estará a existência de

surpresas/ vez que as partes tomaram ciêncla de todos os

requlsitos, ou previamente estimaram o conteúdo das propostas,
formuLando-as de acordo com os princíplos da isonomia e

competividade. Desse modo, perceptivel que os licitantes
engajados no procedimento devem têr um tratamento adequado,

ondê não haja imprevisões de qualquer espécie.

O certame estará sempre vlnculado às exlgências
previstas no editaf restando margem minima de liberdade para o

admlnistrador, geralmente de extensão irrelevante, o que não é

o caso dos autos.

Neste

o termo de referencia
viés, wej amos

de I icitaÇão
o que preconaza o

do certame ora sob

edital e

anáIise:

2.7. A presente licitação tem por objeto a Concessão

Onerosa de Uso de EspaÇo Público (Sa1as e Quiosques),
de áreas, imóveis e/ot equipamentos urbanos de

propriedade do Município, com endereÇos e área
discriminados na tabela abaixo, e dêstinados à

instalação e funcionannento de bares, lanchonêtês, lojas
e similares, obserwadas as normas e espêcificaÇões
constantes do Termo de Referência - Anexo I deste
Edital:
4.1. Podêrão participar da presentê licitação pêssoas

jurídicas aptas ao cumprimento do objeto ticitado,

Rua Dr. Wolney Loureiro Tâvares, no B1 Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosâ Aracaju/SE, CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 I 3041-4060 atendimento@josealves.êdvbÍ
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conforme especificado no ÀI{EXO I, bem como as

exigências enumeradas abaixo ê eos requisitos
êstabêIêcidos em legislação específica.

4.1.1. Caso o objêto social do licitante vencedor não

prevêja o raíro de bares. Ianchonetes, bancas de revista
ê similales, deverá, no prazo máximo de 45 (quarenta ê

einco) dias, a contar da data de homologação do

certamê, apresentar a alteração contratual comprovando

a inclusão/adequação, após o qual será assinado o Termo

de Concessão Onerosa de Uso de Espaço PúbIico.

4.1.3. Não podêrão participar dêsta licitação
pêssoas jurídicas quê sê enquadrarem em qualquer
casos de proibição previstos na legislação vigentê,
especial:

4.3. A participação no certame implica
reconhêcimento de inexistência de quatquer
impeditivo para participar em licitaçõês, bem

celebrar contratos com a administraÇão púb1ica.

as

dos

em

4.2.2. A participação nestê certame implica na

aceitação dê todas as condições estabelecidas neste
Prêgão,' aos termos da Lei Municipal n" )..A77/2023, seus

decretos e afteraÇÕes existentes; assim como à

legislação correlata que se aplique a situaçào,.

no

fato
como

5.2. A licitantê deverá
credenciamento, declarâção em

aprêsentar, quando do

papel timbrado, de pleno

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavares, no 81 Pêrquê dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju/SE, CEP 49.040-670
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atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo

com o modelo estabelecldo no Anexo Vf

7.1.2. DeclaraÇão êxpressa da Licitante, firmada sob as

penas das Ieis, de quê não existe qualquer fato
impeditivo à sua ha-bilitação, ou à sua contrataÇão com

o Poder Público, por atender integralmente as condições

exigidas para sua habilitaÇão. nos termos previstos na

leg.islação em vigor e no presente Edital, mediante

modelo de declaraÇão constante do Anexo VIII-
Dec.IaraÇão de Inexistência de Eatos Impeditivos.

10.3. QUALIEICAÇÃO TÉCNICA:

a) Conprovação de aptidão para desernpenho de atividade
pertinente e competívêI em características, quantidades

ê prazos com o objeto da licitação.
a.1) A comprovaÇão dê aptidão referida no item acima

será comprovada mêdiante à apresentação de atestado(s),
fornecido (s) por pessoa jurídica ou pessoa física de

direito púbIico ou privado, para que comprove que a

prestação dos serwiços da empresa são satisfatórios.

ANEXO I
TERMO DE REEERÊNCIA

PREGÀO PRESENCIÀI N" OL/2O23

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente IicitaÇão, a Concessão

Onerosa dê Uso de Espaço Público, relativos aos imóvêis
(Sa]alQuiosques), localizados conforme relaÇáo de

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavarês, no 81 , Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa AracajulSE, CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 | 3041-4060 atendímento@josealves-adv.bÍ
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endereços abaixo descriminados, destinado à

de Bar ê Lanchonête, lojas e similiares
conforme especificaçÕes descritas a seguir.

exploração

equipados

3.2. O uso do imóvel objeto da presente Licitação
destina-se excLusivamente à exploração comercial de

bar, Ianchonête, banca de rêvistas ê similares,

vedada qualquer outra forma de

uso.

5.1. Utilizar o êspaÇo e o mobiliário colocados à sua

disposição, para exploração da atividade comercial de

bar, lanchonete, banca dê revista e similales,'

5.2. Observar, rigorosamêntê, as disposições edilícias,
do Termo dê Conêêssão Uso, da leglslação pertinente.
sujeitando-se também às orientaçÕes e determinações do

gestor do Termo de Uso, bem como às normas e

regulamentos administrativos .

Conforme explanado alhures, a conduta da

pregoeira está elvada de pessoalidade, notadamente quando

deferiu privilégios a um determinado flcltante em detrimento
de outros.

Não há

julgamento objetivo do

sendo, pode-se afirmar
direito. descumpriu o

dúvidas de que a isonomia e o

certame restaram prejudicados. Assim

que a pregoelra em ewidente erro de

artigo 31 , caput

Rua Dr- Wolney Loureiro Tavares, no 81 Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracalui SE, CEP 49.040-670
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IosÉfuvrs EiilHEIffiADVOC,ACIÁ

Federal. assim

convocatório.

finafidade
orientaÇão

como o da vinculaÇão ao instrumento

Referido ato violou o prlncíplo da lsonomia ao

prejudicar a empresa THIAGO SÀNTÀNÀ SILVÀ que a seu turno
apresentou documentaÇão e proposta em estrita consonâncÍa com

o edital de licitaÇão; e na sequência favoreceu a Sociedade de

Advogados - ÀRIAGAO DE MELO ÀDVOCÀCIA para indewidamente

declarar possivel exercer atividade de exploração comercia.I de

bar, lanchonete, banca de revistas e similares.

Aflnal, o edital é o norte
garantindo assim, a isonomia do certame, uma vez

a participação de licitantes em iguals condiçÕes.

da

que

1lcitaÇão
só admite

Lembre-se que o tratamento isonômico constitul
primárla da licitaÇão. Nesse sentido formou-se a

adotada pelo TCU no Acórdão n" 955/2072 - Segunda

isonomia é o princípio norteador das ficitaÇÕes
públicas. Mais do que a economicidade e até mesmo da

supremacia do interesse púbIico, a isonomia deve prevalecer
sobre todos os outros princípios em todo ato de licitaÇÕes
púb1icas. Não se pode adguirir um bem por um preÇo aparente
íqual à metade daquele do mercado sem antes garantir a

isonom.ia e oportunidades iquais a todos os fornecedores do

produto ou serviço comum. Para se confirmar essa conclusão
basta que se lela o artigo 37. ínciso XXI, da ConstituiÇão
Eederal da Repúbfica e o artigo 3", caput, da Lei I . 666 / 93 :

Art. 37. inciso XXI da CF: "Ressalvados os casos especificados
na legÍsIação, as obras, serviÇos, compras e alienaçôes serão
contratados mediante processo de licitaÇão púbfica gue

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavares. no 81 . Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosâ AracajulSE, CEP 4S.040-670
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Páginà do 77 de 79

cll



fosÉÂr-vrs EIiilHEIffiADVOCÁCIA

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleÇam obrig
condíçÕes efetivas da proposta, nos termos da 1ei, o qual

somente permit i rá AS exigêncías de qualificação técnica e

econômica indi spensávei- s a garantia do cumprimento das

obrigações". Lei Eeder:al 8.666/93: Art. 3o A IiclteÇ,]e
dêstina-se a garantir a observância do principlo
constitucional da isonomia, (

AdministraÇão

estabefecida em

tratamento entre

A rigor por conta
não pode dê ixa r
nome de outra quê

concorrentes.

do principio da igualdade, a

de apl ica r regra pré-
estabeleÇa deslgualdades de

Com efeito, ente todo o êxposto, é medida de

justiÇa que esta administraÇão reforme a decisão para

CLASSIFCAR A PROPOSTA DA EMPRESA THIAGO SAT{:TAITÀ SILVA, A

declarando vencedora, porque está em plena consonância com c

edital e a ponderaçào de princípios no presente caso demonstra

a razoabilidade e proporcionalidade da medida, uma vez que a

Sociedade de Advogados - ÀRiÀGAO DE MELO ÀDVOCACIÀ, não

apresentou nenhum dos docunentos exigidos no edital , sendo

impedida lêgalmente de prestar qualquêr atívidadê que não a de

advogado, logo jamais poderia ter participado e muito menos

declarada vencedora para êxercer atividade de exploração
cornercial de bar, lanchonete, banca de revistas e similares.

Dessa forma, essa administração estará
cumpri-ndo a contento o artigo 37, inciso XXI da ConstituiÇão
Federaf c/c os requisitos do art.igo da Lei Federal

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavares, no 8'1 . Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju/SE, CEP 49.040-670
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8.666/93, harmonizando os prrncÍpios da vincufaÇão do edital,
da isonomia.

Curial rêgistrar que a dêcisão êm sentido
contrário poderá implicar em atos de ilegalidade situação êssa
de grande gravidade. portanto, recomenda-se a Senhora
Pregoêira quê promova a reforma do ato.

3- DÀ VEDÀÇÃO LEGÀT

A Sociedade

ÂDVOCÀCIA. inscrita na Ordem

o n" 733 / 2009:

de

dos

Advogado s

Advogados

- ÀRAGàO

do Bras i I
DE MELO

OAB sob

e3

*rgfii*:,:a***[[n*#m

SERGIPE
SECNEÍARiA.GERAT

cenrroÃo

Aíacáju (SE), 30 de a8o§to de 20?1-

AU OB EsPíRffo sANÍo

o-Geral da OAB/5E

Rua Dr- Woloey Loureiro TavaÍes. no 81 Parque dos Coqueiros
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IosÉArvES EiilHEIffiÁDVOCÁCIA

E na condição de Sociedade de Àdvogados

ÀRAGÀO DE MELO ADVOCACIÀ esta adstrita ao Estatuto da OAB, que

assim prescreve:

À.rt. 1" São atividades privativas de advocacia:
I - a postulaÇão a qualquer órgão do Poder Judiciário e

aos juizados especiais,' (Vide ADIN 1.727-8)
II - as atividades de consultoria, assêssoria e direção
jurídicas.

Art. 3"-4. Os serviços profíssionais de advogado são,
por sue natureza, técnicos e singulares, quando

comprovada sua notórla especializaÇão, nos termos da

1ei.

Art. 15. Os advogados podêm reunir-se em sociedade
simples de prestação dê serviços de advocacia ou

constituir sociedade unipessoal de advocacia. na forma
disciplinada nesta Lei e no reg:ulamento geral .

Àrt. 16. Não são admitidas a registro nem podem

funcionar todas as espécies de sociêdades de advogados
quê aprêsentem forma ou características de sociedade
empresária, que adotem denominação de fantasia, que

rêalizem atividades êstranhas à advocacia, que incluam
como sócio ou titular de sociedade unlpessoal de

adwocacia pessoa não inscrita como adwogado ou

tôtafmente proibída de adwogar.

Rua Dr. Wclney Loureiro Tavâres, no 81 . Pãrque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju,'SE, CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 I 3041-4060 alendímento@rjosealves.êdv.br
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JosÉÀr-vrs ffiADVOCACIA

Logo por si-mples passar de olhos resta
clarividente que Sociedade de Advogados não pode exercer
atrvidade estranhas à advocacía, sendo bastante inturtivo que

atividade de exploração comercial de bar, lanchonete, banca dê

revistas ê similarês. são atividade estranhas à

advocacia!! !

4- DA RESPONSÀBTLDIÀDE CIVIL DOS INTEGRÀNTES DÀ COMISSÃO DE

LrcrTÀÇÃo E Do AGENTE pOr,ÍrrCO

o art.igo 51, S 3" da Lei de 8.666/93 dispÕe
quê os membros das comissões de licitação responderão
solidariamente por todos os atos praticadÕs. Referido conceito
se aplica plenamente aos âtos pratícados peto pregôeiro.

Nô presente caso, com a devida vênia, e com

fulcro na legislação de regêncra, resta claro que a flustre
pregoeira, praticou diversos atos ilegais ao EABILITÀR/

clJÀssIFICÀR/ DECLÀRÀR \TENCEDOR]A a Sociedade de Advogados

ÀRÀGAO DE MELO ÀDVOCACfA uma vez que a referida jamais exerceu
ou poderá exercer atividade de exploEação comêrciaf dê bar,
Ianchonête, banca de revistas e similares, tendo assim

descumprido o edital de 11citação.

Não bastasse isso, a Pregoeíra validou
díversos documentos com dec.laraÇÕes nu.Ias, uma vez Sociedade
de Advogados - ÀR]ÀGÀO DE MELO ÀDVOCÀCIÀ não apresentou nenhum

docunento de capacidadê técnice vol,tada a ê:q)loração comercial

Rua Dr. Wolney Lourearo Távares- n" 8l Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju/SE. CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 | 3041-4060 atendimento@josealves.adv.br
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JosÉÂrvrs EiTãEIffiADYOCACIA

de bar, lanchonete, banca

êom relação a declaração
edital/etc. , vejaaos:

de revistas e similares. I$talmentê
de não impedimento/ cumpriruento do

pr*f, Frc

hcxiründo
s€üs sódoÉ-

!,rF- \

Âr!§tâdo dc Qr.lft*ão fiÉsdca

À PACIFIC ORGANTZADOBA OE n EiIÍOS LIDÂ,, rÊ8irBâda no Ct{tJ n.
Otl-59§,133/0o1"{r4, iituda n Ruâ *l*i* da Gló.ià Cfifà íL 132, B.hro ÂÍuârr, cEp n.
49,Oül-3O2, at€st8, para os dwidos fin5 dê

ooc PJ n, 1o.fir5"B1

ÉrR Botro6 ôrquivoÉ, qudf@êr rêtHrG á desbsnar e
cooúrta

Ao preterir erroneamente a recorrente e

atribuir veracidade aos atos NULOS praticados pela Sociedade
de Advogados - ÀRlAcÀO DE MELO ÀDVOCACIA aplicou tratamento
desigual em flagrante favorecimento a Senhora Pregoeira violou
a um só tempo os prlncípios da rsonomla, legalidade.
moralidade, previstos na Le.i n. 8.666/93 e no artigo 31 ,

inciso XXI da Constltuição Eederal, como também viofou o

principio da vinculação ao lnstrumento conwocatório conforme
amplamente explanado.

A nulidade apontada

SCI REFORMADA A DECTSÀO INTCIAL, E

é sanáve1, devendo somente

c on s e quent emente decfarada

Rua DÍ- Wolney Loureiro Tavares no B1 Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosa Aracaju/SE. CEP 49.040-670
(79)3023-5039 I 3041-4060 atendirnento@iosealves.adv.bi
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JosÉfuvrs ffi,AOVOCACIÁ

A CLASSIEICAÇÃO/ VENCEDORA dA CMPTESA TIIIAGO SÀÀITÀNÀ SILVA

assim como a nulidade de todos os atos praticados pela
Sociedade de Advogados - ÀRÀGAO DE MELO ADVOCÀCIA. Caso

contrário, a declsão atentará contra os principÍos da

aoministracào publ ica .

Afinal, a responsabllidade de todo o processo
passa a ser da autoridade que homotogou o certame, no caso,

autoridade máxima dessa municipaf .idade, assim como dos agentes
públicos que contr.ibuíram para a prática do ato ilegal.

O comportamento contrário aos prlncípios da

administração pública lmporta em atos de improbidade
administrativa. Àssim sendo, decerto que houve ofensa aos

princípios norteadores das licitaÇÕes, sendo o caso de se

falar em responsabilidade.

Para Mario Pazzagli^o E.ilho: 't... Nas fases de

habllitação e adjudicaÇão, podê ocorrer improbidade
administrativa por parte da autoridade competente (prefeito
Municipal) para praticar tais atos quando, dolosa ou

cu.Iposamente, deixa de anular a ]icitaÇão viciada por
inidoneidade do wencedor ante os documentos por ele
apresentados, ou por existência de indícios veemente e

favorecimento de competidor. ou por violaÇão do sigilo de

propostas, ou por julgamento errôneo da comíssão de licitaÇão,
afrontandÕ os critérios constantes do Edital, ou por escolha
de proposta lesiva ao Erário em face do abusiwo preço ofertado
em relaÇão aos concorrente no mercado ou por flcar
evidenciado, pelo teor das propostas julgadas. que houve

Rua Dr. Wolney Loureiro lavares. no 8l Parque dos Coqueiros
lnácio Barbosâ AracajulSE, CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 | 3041-4060 atendímenÍo@joseatves.adv.br
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conluio
Leí de

s/A)

entre os proponentes, etc". (EILHO, Már jLo Pazzagllni.
Improbidade Administrativa Comentada. Editora. AtIas

Diante disso, configuradas as hipóteses
previstas da Lei de lmprobidade Admin.istrativa, os

responsáweis pelo ato de improbidade (pregoej-ro e o chefe do

poder executivo) estão sujeitos às penas de ressarcimento
integral do dano,' perda da funçào pública,. suspensão dos

direitos politicos de três a cinco anos; pagamento de multa
civil de até cem vezes o valor da rêmuneraÇão percêbida pelo
agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefÍcios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou

indiretamente. ainda que por intermédio de pessoa lurídica da

qual sej a sócio majoritário.

6- DO PEDIDO

Por derradelro, ante todo o exposto, a empresa
TEIÀGO SÀNTA}IA SILVÀ, Requer:

a) Seja julgado procedente o presente recurso
administrativo para REEORMAR A DECISÃO INICIAL, e

consequentemente declarar a CLASSIFICAÇÃO/ VENCEDORA da

empresa TEIÀGO SAliITAlfÀ SILVÀ, por medída de inteira justiça e

defesa do interesse público primário e secundário, haja v.ista
que a empresa apresentou documentaÇão e proposta em

consonâncla ao edital de licitaÇão e também âprêsentou a

proposta mais vantajosa, cons equentemente DECLARÀDA a nulidade

Rua DÍ. Wolney Loureiro Tavares, no 81 . Parque dos Coqueiros
lnáaio Barbosa Aracalu/SE, CEP 49.040-670
(79) 3023-5039 | 304í-4060 alendimento@josealves.adv.br
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de todos os atos praticados pela Sociedade de Advogados -
ÀR AGÀO DE MELO ÀDVOCACfÀ, assim como INABILITAÇÀO/

DESCLASSIFICÀÇÃO, uma vez que a referlda jamais poderj-a ter
participado do certame já que NUNCA exerceu ou poderá exercer
atividade de exploração comercial de bar, lanchonêtê, banca de

revistas ê similarês, por vedação Legaf (LEIS, ESTÀTIIrOS,

EDITAI., ETC. ) .

b) Sendo dlverso o entendimento, sej a o

Recurso, juntamente com dossiê do processo, remetido a

autoridade superior para a decisão final, sêgundo o artigo
109, da Lêi Eederal n" 8.666/93.

Por derradeiro, informa-se que caso necessário
notificaremos as autoridades fiscalizadoras (TCE, !Íinistério
Público, Cânara lrhrnicipal, Ordêm dos Àdvogados do Bresí1 -
OÀB, entre outros) como também adotaremos as medidas judicia.is
cabiwe i s .

Nesses Termos,
Pede e espera deferímento.

ffi

Aracaju/SE. 14 de julho de 2023.

JOSE ALVES SANTANA Assinâdo de Íoíma disital por JosE
ALVES SANTANA DE OLIVEIRA

DE OLIVEIRA Dados: 2023.07. r 4 r r:22:04 -03'oo'

DR. JOSÉ ÀTVES SANTANÀ DE OLIIIEIR,à
OÀB/ SE n' 485-8

THIÀGO SÀNTÀIVA SILVÀ

CNPJ n" 43 .631 .012 / 0001-34

Rua Dr. Wolney Loureiro Tavares, no 81 Parque dos Coqueiros
lnácio BaÍbosa AracalulSE, CEP 49.040-670
{79)3023-5039 I 3041-4060 atendimento@josealves.adv.br
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ULGIP
Companhia Sul Sergipanâ d€ Elêkicidade

Rua cápnào sálomão.,314, Estânci+sE cEP 49200000
CNPJ 13255658000196 - tNSC. ESTADLIÀI 27ü134072

M.sul9ipe.@m.br e-mail ec@sulgipe.@m.& SAC 0!00-234-ssog

Datã da apc$nraçio: 16r06t21,23

Câdâstre súa íetuE ôm OébrloA!totrúl@

ulirrando o códso 09249ô

DANF3E - DOCUHENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

npo de FoltBirc.to:ClúlfieÉoi 81 - Res'deMl - RddencÉl

THIAGO SAiITAI{A SILVA

AV SIMPLICIANO FERNANDES DA FONSECA,
10
BOOUIIú / Boquim-SE
CEP:49 360-000
Rotar 5000, Sequêncra: 6493
CPF/CNPJ: 020."'."'-33

@ Leitura ânlêrior

'17t05t2023

Leitura alual

16t06t2023

No dê diês

30

PÍórima Leiturô

í4l07/m23-

IOTA FISCAT Xc 12a0034 - SÉR|E 000 / DATA DE
EU|sriÃO: 'r6/06/í1023

Cmsdle pelâ Chãve de Áes em'

https Jrdl+Forr.l.!8,É.govbr/iaf:'.icôn.utl!

2823 0613 2556 5800 0196 6600 0001 2400 3410
0096 1342
Pturr dê adáÇlo 32a230o06169237 - !6/064023 às 15 43.07 {3 0

Vlo|êncis conúa â Müher é crÍne- D€nuncie!

Ligue 180 ou procurs o(a) PÍomoto(a) dê Jusriç€

rnbub ftiÁ!)aiubvd-et
Pl*ÁsEP}'|.,o,?5o'2,
coFrNs !!,.2 Llr 1.2a

*@EWffi
CONSUIIOFÂrUR}DO À'F?f

o6t2o22* 10? 32

ot7o22- o6 !3
03.2022- 66 30

12tu22-

otâ2x-- É 21

o42oã Ê
0512ú3 

-

Esbtn@ do cd.0no (*Wh) Re!êryádo.o Fl.cô

63DF,42AA.C5FE- D38A-8BDE 42AF.1 M9 2D81

0092496 í - EntÍoga péle EmpÍe8â.(s 5 124ffi.]É. R$ 32,48

12156 - 2

í73883

16/06/2023

OATÀ OE EI,!Is5ÂC

0612023 01t07t2023 Rt 32,/18

E!§ryru
06,t2023

Fatura paga em: 26lOGl2O23

, 
,,ouo7t2o23

Autenticação no Verso

REFiti[És/ANO vÉNcIMENÍo i ..IoÍALAPAGAR '.
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Certificado da Condição de
M icroempreendedor Individual

Inrpresari*{a}

Nome Civil

THIAGO SANTANA SILVA

CPF

020.168.325-33

CNPJ

43.637.O12tO00rA4

Nome Empresarial

THIAGO SANTANA SILVA 02016832533

Nome Fantasiâ

THIAGO SANTANA CORRETOR

Capital Social

3.000,00

Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastral

23t09t202'l

Data de AbeÍtura

23tO912021

Ên,Cereço üomere iaI

CEP

49360-000

BaiÍÍo

CENTRO

LogradouÍo

AVENIDA SIMPLICIANO FERNANDES
DA FONSECA

lilunícipio

BOQUIM

Número

10

UF

SE

Complemênto

SALA

Situação Atual

Enquadrado na condiçáo de MEI

PêÍíodos de Enquadramento como MEI

PeÍíodo lnício
10 periodo 2310912021

Fim

Àtividades

Forma dê Atuação

Estabelecimênto fixo

Ocupação Principal

Promotor(a) de evenlos, independente

Atividade Principal (CNAE)

8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
Ocupações Sêcundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Fotocopiador(a) independênte 8219-9/01 - Fotocópias



Têrmo de Giência e Respo nsabilidade com Efeito de DisDensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento

Oeclaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos Íequisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Municipio paÍa a dispensa da emissão do Alvará e Licençâ de Funcionamento, compÍeendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de seguÍança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restriçóes ao uso de
espaços públicos; eutorizo a rcalizaçáo de inspeção e Íiscalização no local de exercício das atividades paÍa fins de
veriÍicação da observância dos ÍefeÍidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legâis exigidos pelo Estado ê pela Prefeituía do Município poderão acârrelar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e LicenÇa de Funcionamento.'

. Declaraçáo prestada pelo empreendedor no ato de rêgistro da empresa

Este Cortificado coÍhprova as inscriçó6s, alvârá, licenças e a situação dê €nquadrâmenlo do empresáÍio na condição de Microempreendeclor tndividuât. A
sua aceitaçáo eslá @ndicionada à verficação de sua aulenticidâde na lnlernel, no enderêçpi htlos //mei.rec€itâ,economia.oov.br/ceíificado.
Ceílincâdo emitido com base nâ ResoluÉo n" 59, de 12 de agoslo de 2020, do Comité para Gêstão dâ Rede Nacional para a SimptiÍicêção do Rêgistro e da
LegalizeÉo de Emprêsas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÁO. quelquer rasura ou emenda invalidará este documênto.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NúMERo DE rNscRrÇÃo
43.637.O12|OO01.U
MATRIZ

GoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

2310912021

NOME EMPRESÀRIÂ!

THIÂGO SANTANA SILVA O2Oí6832533

TÍTULO DO ESÍABELECIMENÍo (NoME DE FANTASIA)

ÍHIAGO SANTANA CORRETOR

cóorco E DEscRrçÂo oaarrvDÂDE EcoNÔMrcA pRrNcrpaL

E2.30{r{r1 - Sorviços dê organlzação de ÍeiE6, congressos, exposiçóês e feslas

cÓorco E oE oas ÂTtvtoÂDEs cas s
82.í9-9-01 . Fotocópias

E DESCRIÇÁO DA NÀTUREZÂ JURIOICA

213-5 - Empresário (lndividual)

TOGRÁDOURO

AV SIMPLICIANO FERNÂNDES DA FONSECA
NÚMERO

í0
COMPLEMENTO

SALA

CEP

49.360{00
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
MUNTCIPTO

BOQUITI SE

ÊNDEREçO ELEÍRÔNICO

THTAGOSSILVA66@HOTMAIL.COM
ÍELEFONE
(79) 9843{102

ENÍE FEDERATIVO RESPON (EFR)

ATIVA
DAÍA OA SITUAÇÀO CADASIRAT
23n912021

MOTIVO OE SI

ESPECTÀt OAÍA DA SIÍUAÇÃO ESPECIAL

POFÍE
ME

Aprovado pela lnstrução NoÍmativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 14l!ll2o23 às 10:43:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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BOQÍ-}'M - SE

ESTÁDO DE SERGIPE
PREFEITTJRA MUIüCIPAL DE BOQUIM

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÁO

3"ATADÀSESSÃO DACON[ssÃo DE LICITAÇÃo PARACONTINUAÇÃO E

"nnCaWrvrO DAIIABILITAÇÃO, oO pnrcÃO pnrSsnCIAL N'0112023 - PMB

Às 09:00(nove horas), com tolerência de 10 (dez) minutos, <io dia ll de jüho de 2023, no

endereço (pÇ JosÉ MARTA DE pAM MELO,26 - CENTRO, CEP: 49.360-000), na cidade

de BOQUM, reuniÍam-se no auditório da PREFEITURA MUN. DE BOQUIM. perante

pregoeira e a Equipe de Apoio constituída pela Portaria no 02, de 02 de Janeiro de 2023. pa

proceder com a CONTINUAÇÃo E TLGAMENTo DA HABII-ITAÇÃo do Pre

Presencial f 0l/202i, cujo objeto é a concessão onerosâ de uso de Espaço Público (Salas e

Quiosques ), de areas, imóveis e/ou equipameotos urbanos de propnedade do Município, com

endereços e area discriminados no Termo de Referênci4 e destinados à instalaçào e

firncionamento de bares, lanchonetes, lojas e sinúlares, observadas as norlnas e especifrcações

constantes do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, tendo como critério de julga-'nento o

MAIOR OFERTA MENSAL, se fizeraÍn presente as seguintes empresas:

ERICA VALERIA AIVES SANTANA, iNSCTiTA NO CNPJ SOb O N" 47.853.7I5/OC}01.50,

representada pela senhora ERICA VALERIA ALVES SANTANA, CPF n' 005.982.355-07:

KEITY DANIELLY CANDIDA COST.A" inscrita no GNPJ sob o n" 50.423.595/0001-

66, representada pelo senhor JosE ANTOMO DA COSTA FILHO, CPF tr" 394.172.715-

04;

ALEXANDRE AMS CUNHA, inscrita no CNPJ sob o no 41.994.033/0001-81.

representada pelo senhor ALEXANDRE ALVES CUNHA, CPF no 04123825559;

FABIADEJESUSPASsoS,inscritanoCNPJsobono41l.96731410001.45.

rcpresentada pela senhora FABIA DE JESUS PASSOS' CPF n' 035 729'045-36'

ARÂGAO DE MELO ADvccAcIA. inscrita no GNPJ sob o n" 10.615.819i0001-06

representada pelo senhor SERGIO ARAGAO DE MELO CPF n' 719'418'005-721

CLALJDIO DOS SANTOS 00391376519, inscrita no GNPJ sob o n' 18.162.25610001-

60. representada pelo seúor CLAUDIO DOS SANTOS, CPF n" 003'91-r'765-19;

MIZAEL.ARALTJO RODRIGUES ME, inscrita no cNPi sob o no 06.081.545/0001-56,

representada pelo seúor MZA-EL ARAUJO RODRIGUES, CPF n283 '132'325'8? ,

E LICITAÇÓES . PREGÁO PRESENCIAL N" OI,2O23 . PMB
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ESTADO DE SERGIPE

8

3"ATADAsEssÃo naconnssÃo oe r,rCITAÇÃoPARA coNrrNuaçÃo nJULGAMEMO DAHABILITAÇAO, Do pREGÃo pREsENCIAL N" 01/2023 - PMBTHIAGO SANTANA SILVA MEI, inscrita no CNPJ sob o n' 43.637.012/OOO1 _34
representada pelo seúor THIAGO SANTANA SILVA, CpF 020 168.325-33;9. SLVIO GOMES FERREIRA, inscrita no CNpJ sob o n 50.45g.374/0001-23,
representada pelo seúor SILVIO GOMES FERREIRA , CpF n" 777.755.1 t4_00,IO. RI.JBINATO CRUZ DOS SANTOS, inscrita no CNpJ sob o no 50.396.502/0001_51
representada pelo seúor RUBINATO CRUZ DOS SANTOS, CpF n 926.748.385_8711. GILDEONBARBOSA DOS SANTOS, inscrira no CNpJ sob o n 43.661.465/0001-04
representada pelo senhor GILDEON BARBOSA DOS SANTOS , CPF n" 043.889.315_86:12. LUCIANA ARAUJO DO CARMO - MEI, inscrita no CNpJ sob o no 50.48l.47glOOOl_
0i , representada pelo seúor MARCIO ARÁUJO DO CARMO. CPF n'010.488.815-07:13. LRX DIGITAI TREINAMENTOS E DESENVOLVIMENTOS LTDA, rnscnta noCNPJ sob o n 50.3 13.009/0001_20 , representada pelo senhor LUIZ FERNANDO SANTO
REIS, CPF N" 058.028.995_81;

14.

^ IRETEJTURA MUNICIPAT DE BOQUIMcoMrssÃo pERMANENTE De ucriÀõÁo

ERONILDES DE JESUS, inscrita no cNpJ sob o n 50.0gg.157 /O*Or-gg,representada
pelo Seúor ERONILDES DE JESUS, CpF n.2 64.664.905_30;

ROSANA BARBOSA DE MENEZES, inscrira no c*.J sob o n" 43.678.5321000l_95,
representada pela senhora RosANA BARB..A DE MENEZES, cpF N" 031-731.655_94
que se ausentou antes da finaliz^ção da atzç

M M A GOES TURfSMO E SERVICOS ME, inscrita no CNpJ sob o n.13'920'rg6/0001-49, represenrada pera seúora MARCIA MARIA ALVES GOES, cpF N.
451.767 .285-91;

;r ,1'

15.

16.

ry

tu
r7 ' JOSE DE BARROS 

'ASCONCELO 
S 09477578568, inscrita no cNpJ sob o n.25'260'386/000r-00, representada pero senhor JosE DE BARRos vASCoNCELos cpF

n" 094.775.785-6g. que se ausentou antes da finalização da ata.
Iniciado os trabarhos' a pregoeira informou a todos os presentes que o AVISo DEcoNvocAÇÃo para esta sessão foi publicado no Dirtio oficial do Municipio no dia 04 dejúho de 2023 e enviado para os respectivos e_mail dos participantes do certame e que a.s
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PREFEITI]RA MUMCIPAL DE BOQUIM

cortrssÃo rERMÂNENTe or lrcrraçÁo

3. arA DA sEssÃo na copnssÃo DE LICITAÇÃo rARA coNTll\ruaçÃo r
JULGÂMENTO DAIIABILITAçÃO, OO PNECÁO PNTSENCIALN" O]r,lOiI -PWl^

empTesas CÁMARA DE DIRIGENTES LoJISTA DE BoQUIM e MIZAEL ARAUJo
RODRIGLIES ME foram DECLARÂDAS VENCEDORÁS, mas tiveram resrrição na

regularidade fiscal em sua documentação. A primeira apresentou CERTIDÃo ML.INICIPAL
PoSITIVA e a segunda apresentou CERTIDÃo FEDERAL VENCIDA e deverão regularizar
sob pena de serem desclassificadas. A pregoeira, portanto, inforrnou que as empresas
supracitadas est-,io intimadas a apresentarem as respectivas certidões no prÍzo de 5 (cinco) dias

úteis, confomre item 10.7 do edital:

10.7. Ás Microempresa e Empresas de pequeno porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja algwa restrição de
regularidade fscal e aabalhista, nos termos do art. 43, § t" da tC n; l2S, de
2006.

Árí. 43. Ás microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em cert ames licitatórios, deyerão apresentar toda a
docunentação exigida pa.a e feito cie comprovação de rigularidade fscal e
yablhfsta, mesmo que esta apresente alguna restriÇão. (Redaçao dada pelct
Lei Complementar n" 155. de 2016) Produção de efeito (vide Lei n. ll.l3.l, de
2021

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regutaridade fiscal, será
assegtrado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo lermo inicial coteiponelera ao
momehto em que o proponente for declarado o vencedor dô certame,
pronogável por igual periodo, a critério da administração pública, para a
regulutzação da documentação, pagamenlo ou parcelameito do dZb*o e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eJeito de certiddo
negaíiva. (Redação dada pela Lei Complementat n. 147, de 20j4)

q

\R

A pregoeira ir:forrnog tamMm, que as empresas BoeuIM coMERCIo DE Moros PEÇAS

MULTIMARCAS LTDA" ARAGAO DE MELO ADVOCACIA, LUCIANA ARAUJO DO
CARMO - MEI, LRJ( DIGITAL TREINAMENTOS E DESENVOLVIMENTOS LTDA, *,
FABIA DE JESUS PASSOS, ALHLANDRE ALVES CI.JNI{A, ERICA VALERIA ALVES '#
SANTANA, KEITY DANIELLY CANDIDA COSTA, RUBINATO CRUZ DOS SANTOS,
CLAL]DIO DOS SANTOS, M M A GOES TURISMO E SERVICOS ME, GILDEON ^ T
BARBOSA DOS SANTOS, SLVIO GOMES FERREIRA, ROSANA BARBOSA OE( 4 I

MENEZES e ERONILDES DE JESUS estâo com a documentação cond.üente com o edital. 
I\coMrssÃo PERMANENS( Lt..r"ru:>-:EcÃo pREsENCtAL N" 0r/2023 _ pMB 
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

coMlssÃo PERMANENTn »n ncrraçÃo

3'ATADAstssÃo oaconnssÃo or r,rcmaçÃo PARAcoNTINueÇÃo r
JIJLcAMENTo DATIABILITAÇÃo, »o pnpcÁo pxBsrNcIAL N" 0u2023 - PMB

estando, portatrto, IIABILITADAS e VENCEDORAS DO CERTAME.

Conforme preústo na Lei rf 10.52012022:

Art. 4'Áfase externa do pregõo será iniciada com a convocação dos interess

e obsemará as seguintes regras:

(. .)

Xl' I - declardo o vencedor, qualquer licitante poderá maniJestar intediata e

motiladamente a intenção de recorre4 quando lhe será concedido o pr.'azo de 3 t

t
í
I

i

(três) dias para apresentação das razões do recwso, fcando os demais licilantes

desde logo intimados para apresenlor contra-razões em igual número de dias, que

começarão a coruer do término do prozo do recorrente, sendo-lhes assegurada

vista imediata dos autos;

(...)

M - a faha de moifestação imediata e mottvada do licitate importará a

decadêncía do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pel

Pregoeíro ao vmcedor;

Assim sendo, a pregoeira indagou aos Presentes se alguém desejava interpor Íecurso contra a

decisão da mesm4 porém a empresa THIAGO SANTANA SILVA MEI, através do seu

representaote legal, que declara teÍ interesse em Íecolrer sobre a decisão em classificar a

empresa ARAGAO DE MELO ADVOCACIA qqanto à habilitação/classificação e declração de

vencedor urna vez que não preenche os requisitos previstos no edital, também que foi

opomrnizado à parcela de licitantes a correção/alteração de documentos e dados durante a sessão

e, ainda, solicita cópia de toda a documentação da referida empresa classificada na sala 02 para a

preparação dos memoriais de recursc. A luz do edital:

!r'

§-.--'4t
ls.DosRECaRSOs /
13.1 Os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata .rt

da síntese das razões, podendo as interessadas juntdr memoriais no f
prazo de 3 (írês) dias úteis, ficando as demats licitantes já intimadas ! ,'
para apresentar suas contrairazões em iguai número de dias' contados 4l
a partir do término do prazo da reconente, sendo-lhes assegurada vista

N

imediata dos autos

E LICITAÇÓ PREGÁO PRESENCIAL N' OI/2023 - PMBCOMISSÁO PE
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ESTADO"DE §ERGIPE
PREFE-ITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

cot\{rssÃo ponrud{s*iiwr or r,lcliÀçÀo
3" ATA DA SESSÃO Oa coutssÃo DE t-tctraçÃo ,ARA CONTTNuIÇÃo rTULGAMENTo DA HABTLTTAçÃo, oo pnràãii pnrsrxô^, *rtiâIi'.r,sendo assim' será concedido prazo dá s (têr) di^ ;t"ã p*u que a recorrente apresente os

memoriais que firndamentem seus questionamentos. cabe ressartar que a documentação
solicirarta encontra-se, a partir de amaúã, disponível para que o mesmo retire com as custzs d.a
sua reprodução por conta do solicitante.

Nada mais havendo a ser considerado, foi ravrada a presente ata, a quar segue assinada por to,los os
presentes e publicada no Dirírio do Muaicipio.

MARILET{E

FERNAIIDO

ED

Á

P IRA

s

EQ EAPOIO
ANDRADE

DASILVA
EQUIPE DEAPOIO

LICITAITITES:

Q''.*r, úro*

$

ERICA VALERIA ALVES SA}ITANA
Erica Valeria Alves Santana

ACOSTA
José Antônio Da Costa Fiiho

ALEXANDREAIVES CUNHA
Alves

zrâ\í:]Ê-

J}
§

Alex

coMrssÃo p NTE DE LICITAÇÓE§ - PREGÃo PRESENCIAL 0t/2023 - PMB
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3. ATA DA sEssÃo DA COIvflSSÃO DE LICITAÇÃ0 PARA CONTINUAÇÃO E

JLjLGAMENTO DA HABILITAÇÁO, »O pnOCÁO PRESENCIAL N' 0l/2023 - PMB
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ESTADO DE SERGTPE

PREFEITT]RA MUMCIPAL DE BOQUIM
colussÃo PERMANENTE DE LICmAÇÁo

"=", 
prr,

PASSOS
dar,t t
FABIADE JE

CLAUDIODOS SANTOS

Wfix"ffiY-x tW
MTZAEL ARAU.lo noomcunf vm
Mizael Araújc Rodrigues I

fu"ffi,#
Thiago Santana Silva

Fábi us s

AD CACIA
o Melo

o
Silvio Gomes Ferreira

RI]BINATO S

Rubinato Cnrz Dos Santos

GILDEON BARBOSA DOS SAI{TOS
B

Í
llI
ti

ii-
4
I

S s

d,a,

JODO CARMO
o Do Carmo

ãL
I

TR.EINAMENTOS E DESENVOL\TMENTOS LTDA
Santos Reis

fi

7

o
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PREFEITURA MI,]NICIPAL DE BOQUIM
corvrssÃo PERMANENTE DE LICmAÇÃo

3.ATADASEssÃo DACoMISSÃo oB r-rcruçÃo PARACoNTINUAÇÃo E
JULGAMENTO DA ITABILITAçÃo, oo pREGÃo rRESENCIAL N" 0r/2023 - pMB

DE
Eronildes De Jesus

ROSANA BARBOSA DE MENEZES
Rosana Barbosa De Menezes (AUSENTOU-SE)

*..**§P-.
MMA coES rrryY§üôHffiã.ços erB
Marcia Maria Alves Goes /

JOSE DE BARROS VASCONCELOS
José De Barros Vasconcelos (AUSENTOU-SE)

!
I

$

't

a'l
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